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A presente dissertação tem como principal objetivo aprofundar o conhecimento do fenómeno 
da construção clandestina, sobre as denominadas Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI), através do 
estudo de uma realidade concreta, o Bairro da Arroja Velha, situado no concelho de Odivelas. 
Pretende-se elaborar uma proposta de intervenção urbana e arquitetónica eficaz e adequada ao 
quadro de vida que carateriza este bairro, capaz de conciliar objetivos, tais como a promoção da 
coesão social, o fomento das sociabilidades e a criação de um espírito de bairro. 
Pretende-se ainda discutir a responsabilidade social que a arquitetura deve assumir e, neste 
sentido, compreendê-la, através da análise de uma situação particular e reflexão sobre a mesma. 
Assim sendo, e focalizando a nossa atenção no espaço público e suas vivências, pretendeu-se 
perceber de que modo se traduz a relação entre sociedade (e cultura) e o espaço construído no 
Bairro da Arroja Velha. 
A partir do diagnóstico feito a este bairro, foi possível concluir que, por integrar o universo dos 
espaços gerados através de fenómenos de loteamento e construção ilegais, este evidencia uma 
grande carência de espaço público qualificado e encontra-se profundamente desarticulado face à 
envolvente urbana. De forma a inverter esta situação, estudou-se a possibilidade de implementar um 
equipamento de utilização coletiva, concretamente, um centro comunitário, e procurou-se perceber 
qual seria a sua recetividade por parte dos residentes, através da realização de inquéritos por 
questionário, a uma amostra (não probabilística e intencional) da população deste bairro. 
Na sequência da análise dos resultados, que revelaram um elevado interesse na inserção de um 
centro comunitário neste bairro, propôs-se ainda que a intervenção se estenda a outras áreas. Deste 
modo, a proposta envolve a inclusão de hortas em contexto urbano, bem como o incentivo às 
atividades artesanais e à promoção dos serviços de proximidade por parte da população residente, 
partindo-se do suposto que estas atividades podem contribuir para o reforço da coesão social e para 
a criação de uma microeconomia capaz de revitalizar, a partir também da intervenção em pequena 
escala, o Bairro da Arroja Velha. 
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Bairro da Arroja Velha  
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The present project’s Final Report addresses the problematic of illegal housing by means of a 
study case, the Neighbourhood of Arroja Velha, located in Odivelas.  
In this investigation the study of illegal housing was carried out leading to the development of 
an urban and architectural intervention that promotes social cohesion, sociabilities and a 
neighbourly spirit. 
It’s also relevant to consider and understand the social responsibility that architecture must 
have in this particular case. To this end, it is necessary to thoroughly analyse this case study in 
Odivelas and also to reflect on the theme of public space and on the social relations it can encourage. 
With this in mind, we will try to understand if there is a connection between culture and architecture 
in the Neighbourhood of Arroja Velha. 
The Neighbourhood of Arroja Velha integrates the universe of illegal housing and therefore has 
a lack of qualified public space and is deeply disarticulated from its surrounding urban environment. 
In order to invert this situation, we propose the introduction of a Community Centre in the 
neighbourhood. To this end, a survey was carried out aiming to access the acceptance, by the 
neighbourhood residents, of this proposed public space.  
After analysing the results of the survey, in which the population revealed interest on the Arroja 
Community Centre, the inclusion of urban gardens is also proposed, along with the promotion of 
local handicraft production as well as the introduction of small proximity services provided by the 
residents themselves. These strategies are expected to have a positive impact in terms of social 
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A presente dissertação  tem  como  tema  “o  construir no  construído na  cidade de Odivelas”  e 
como subtema “a influência do espaço arquitetónico nas relações sociais no Bairro da Arroja Velha”. 
Pretende‐se  investigar sobre a pertinência da  introdução de um edifício de utilização coletiva  ‐ um 
centro comunitário na componente da proposta projetual, e procurar perceber qual será a adesão 




Para  uma  intervenção  urbana  e  arquitetónica  eficaz  e  consciente,  capaz  de  atingir  objetivos 
como  a promoção da  coesão  social, o  fomento das  sociabilidades ou  a  criação de um espírito de 
bairro,  torna‐se  indispensável compreender as características, as necessidades e os modos de vida 
das pessoas que residem nas AUGI. 
Esta  dissertação  tem,  como  objetivo  geral,  perceber  como  é  que  as  relações  sociais  entre 
grupos  profundamente  heterogéneos  de  indivíduos  podem  ser  influenciadas  e  potenciadas  pela 
arquitetura,  em  particular  pelo  espaço  arquitetónico,  por  via  da  introdução  de  um  centro 
comunitário,  que  se  propõe  como  elemento  integrador  e  nuclear  na  proposta  projetual  para  a 
zona.  Pretende‐se  adotar  uma  lógica  de  bairro  integrado,  em  que  se  potenciem  as  relações  de 




Bairro da Arroja Velha poderá  contribuir para o  reforço da  coesão  sócio‐espacial  e  fomentar  as 
sociabilidades  entre  residentes  com  diferentes  referências  socioculturais,  sem  esquecer  a 
necessidade de se intervir na revitalização socioeconómica deste lugar.  
Desta  forma, delineou‐se  a  seguinte pergunta de partida que  funcionou  como  fio  condutor 
durante  toda  a  investigação:  “de  que  modo  a  escassez  de  equipamentos  e  espaços  públicos 
condiciona as sociabilidades entre os residentes do Bairro da Arroja Velha?”. 
Como  resposta  provisória  a  esta  questão,  traçaram‐se  duas  hipóteses:  a  escassez  de 
equipamentos e de espaços públicos qualificados  induz a restrição das sociabilidades públicas dos 





equipamento  público,  capaz  de  dar  resposta  às  necessidades  dos moradores,  poderá  gerar  um 
maior nível de satisfação e de bem‐estar, face ao espaço bairro. 
Assim,  a  componente  projetual  assenta  no  pressuposto  de  que  a  introdução  de  um 
equipamento de utilização pública ‐ o Centro Comunitário da Arroja, poderá funcionar como ponto 
de encontro entre os residentes do Bairro da Arroja Velha e áreas contíguas, oferecendo um espaço 
à  comunidade  onde  as  relações  sociais  e  o  sentido  de  bairro  se  poderão  reforçar,  servindo 
diferentes  estratos  sociais  e  etários,  numa  lógica  intergeracional,  que  promova  também  o 
envelhecimento ativo.  
Importa perceber se a combinação de uma estratégia de dinamização económica assente em 3 
eixos:  hortas  urbanas,  atividades  artesanais  e  prestação  de  pequenos  serviços  de  proximidade 
pelos  residentes,  apoiada  neste  equipamento  de  utilização  pública,  numa  lógica  de  produção, 
divulgação, comercialização e troca de produtos e serviços, poderá contribuir decisivamente para a 
revitalização deste bairro, potenciando  as  relações  sociais  estabelecidas  entre os  residentes  e o 
surgimento de um espírito de bairro. 
Relativamente  à metodologia  de  abordagem  ao  projeto/dissertação,  e  de  forma  a  atingir  os 
objetivos acima descritos, verificando as hipóteses traçadas, numa tentativa de responder à principal 
questão  que mobiliza  a  investigação,  adotou‐se  uma  estratégia  que  assenta  numa  componente 
teórica e de investigação, cujos resultados são vertidos na componente mais prática, o projeto.  
A  presente  dissertação  organiza‐se  em  cinco  partes.  Os  três  primeiros  capítulos  integram  o 
Estado da Arte, em que é feita uma revisão bibliográfica e onde se procura apresentar, de uma forma 




urbanas  de  caráter  comunitário.  O  quarto  capítulo,  suportado  pelos  resultados  obtidos  nos 
inquéritos  por  questionário  feitos  a  uma  amostra  da  população,  incide  sobre  a  caraterização  do 












(AUGI), entre os quais  se evidencia a  falta de  informação oficial disponível quanto à  sua génese e 
crescimento até à sua configuração atual, tentou‐se colmatar esta  limitação por via do cruzamento 






uma  fase  exploratória,  de  trabalho  de  campo,  caracterizada,  não  só  pela  observação  direta  dos 
espaços públicos do bairro, como por  levantamentos  fotográficos, entrevistas  informais,  inquéritos 
por  questionário  e  consequente  descrição  e  interpretação  dos  resultados,  que  se  revelaram 












caracterização  social  e  demográfica  do  inquirido;  a  segunda  parte  é  composta  por  questões 
relacionadas  com o Bairro da Arroja Velha; a  terceira parte aborda o  tema das  sociabilidades e o 
quarto bloco integra questões relacionadas com os resultados expectáveis da implementação de um 
equipamento público e de outras intervenções qualificadoras do território. 






intuito de  estabelecer  articulações  entre os  contributos de  todas  e  cada uma destas disciplinas  e 










articuladores  entre  diversos  grupos  socioculturais,  seguindo  o  método  de  exploração  e  síntese 
teórica e que constituem os estudos de caso utilizados para  ilustrar situações que podem  inspirar a 
solução a encontrar para o Bairro da Arroja Velha. 
Aplicando  os  conhecimentos  adquiridos,  procedeu‐se  à  elaboração  do  projeto  para  o  Centro 
Comunitário  da  Arroja,  que  se  desenvolveu  de  forma  integrada  e  interativa  face  à  investigação 
teórica, partindo da  informação  recolhida e  tratada,  sobre o Bairro da Arroja Velha e a população 
residente,  tendo como eixos centrais na  sua proposta e programa: a criação de hortas urbanas; o 
desenvolvimento de atividades artesanais e a prestação de pequenos serviços de proximidade pelos 
residentes.  Através  deste  projeto,  que  integra  uma  estratégia  de  revitalização  socioeconómica, 












na  área  Metropolitana  de  Lisboa  (AML),  na  medida  em  que  “os  fenómenos  do  loteamento  e 
construção  ilegais,  fizeram  parte  da  nossa  realidade  urbana  recente.  Podemos  encontrá‐los  nas 
nossas maiores cidades e orlas litorais, os quais formam vastas manchas urbanas” (Santos, 2008: 4). 
Convém,  contudo,  esclarecer,  segundo  Manuel  Costa  Lobo  (1989),  em  “O  loteamento 
clandestino  e  a  forma  de  o  encarar  numa  prática  correta  de  planeamento  urbanístico”,  que  os 
conceitos de construção e  loteamento clandestinos não são sinónimos de construção e  loteamento 
ilegais. De  facto,  a  questão  da  clandestinidade  refere‐se  às  situações  em  que  a  lei  é  desprezada, 










Neste  sentido,  este  capítulo  pretende,  por  um  lado,  explorar  a  questão  da  construção 
clandestina,  a  sua  origem  e  evolução,  as motivações  conducentes  à  sua  proliferação  e  respetivas 
consequências. Por outro, interessa também proceder ao enquadramento legal das agora designadas 
Áreas Urbanas de Génese  Ilegal  (AUGI’s),  categoria em que  se  insere o Bairro da Arroja. Por  fim, 
tratar‐se‐á a questão do espaço público em loteamentos de génese ilegal, sendo que a componente 
projetual  deste  trabalho  propõe  a  implementação  de  um  Centro  Comunitário  na  Arroja,  com  o 








Segundo  António  Fonseca  Ferreira  e  colegas  (1985),  em  “Perfil  Social  e  Estratégias  dos 
“clandestinos”:  estudo  sociológico  da  habitação  clandestina  na  Área  Metropolitana  de  Lisboa”, 
durante a década de 60, a região de Lisboa sofreu um processo de industrialização significativo, que, 
associado às  fracas  condições de  vida no  interior deu origem a um êxodo da população  rural em 
direção à Área Metropolitana de Lisboa. 
Neste  contexto,  “as  pressões  sobre  a  procura  habitacional  (nesta  região)  traduzem‐se  no 
desenvolvimento  de  uma  forte  especulação  a  nível  do  mercado  de  terrenos  e  da  promoção 
imobiliária. O sector da construção habitacional é dominado pela lógica e interesses dos promotores 
imobiliários”, o que resulta numa enorme dificuldade de acesso ao alojamento produzido pelo sector 
legal,  escasso  e  de  elevado  custo,  por  parte  das  populações  que  acorrem  à  AML.  Desta  forma, 
criaram‐se “as condições para o desenvolvimento do mercado  ilegal de  solo e da construção não‐
licenciada” (Ferreira et al., 1985: 105‐108). 
Ana  Santos  (2008)  retoma  e  reforça  esta  ideia,  ao  apontar  a  escassez  e  elevado  custo  da 
promoção  legal,  a  rigidez  e  centralização  do  processo  de  planeamento  e  licenciamento 
urbanísticos,  bem  como  a  inadequação  das  tipologias  da  promoção  legal  aos  hábitos  e 
necessidades  da  população,  enquanto  fatores  determinantes  na  proliferação  da  construção 
clandestina. De facto, o poder económico da maioria da população era insuficiente para o custo das 




Ferreira  et  al.  (1985)  assinalam  três  períodos  distintos,  em  que  os  poderes  administrativos  se 




relativamente  circunscritos  e  o  número  de  construções  é  pouco  significativo,  verifica‐se  uma 








começa  a  generalizar‐se  a  designada  “construção  à multa”,  que  funcionava  enquanto  forma  da 
administração  demonstrar  algum  tipo  de  atuação,  ao  mesmo  tempo  que  ia  permitindo  o 
desenvolvimento das construções. De facto, este é um período em que se expandem os loteamentos 




liberalização  política.  Paralelamente,  os  rendimentos  da  população  aumentam,  o  que  permite 
impulsionar a construção. Desta forma, este é um período em que se dá a consolidação de muitos 
bairros, que  se  transformam e  se expandem, ao mesmo  tempo que é alargado o acesso a alguns 




alguma  confiança  com  a  legalização  de  alguns  bairros  clandestinos  e  com  o  discurso  de  alguns 
políticos na época (Ferreira et al., 1985: 105‐106). 
Na mesma  linha de pensamento se posiciona Teresa Barata Salgueiro (1977), ao pronunciar‐se 
sobre  a  construção  clandestina  no  pós  25  de  Abril,  evidenciando  a  combinação  entre  a  falta  de 
eficácia  da  fiscalização  administrativa  e  um  certo  encorajamento  a  este  tipo  de  construção,  que 
tiveram como resultado uma diminuição dos riscos associados a esta prática e uma proliferação dos 
bairros  clandestinos.  De  facto,  “depois  de  erigidas  e  fixadas  as  primeiras  casas,  os mais  tímidos 
acabam por ganhar coragem e constroem também as suas; outros virão e começa a generalizar‐se 
uma situação de facto em que os proprietários sentem que cada vez menos a administração poderá 
intervir, perante o número daqueles que  construíram e a área  já  coberta de edifícios”  (Salgueiro, 
1977: 40‐41). 
Porém, por volta da década de 80, percebendo a dimensão e consequências deste fenómeno, as 
autarquias  recuam nos apoios que costumavam dar na  realização de  infraestruturas e começam a 












graves  a diversos níveis, desde o urbanístico,  ao  social e económico, e  condiciona  fortemente  a 
gestão autárquica.  
De facto, em termos urbanísticos, o loteamento ilegal dá muitas vezes origem à destruição de 
solos  e  devastação  de  explorações  agroflorestais,  bem  como  à  modificação  de  sistemas  de 
drenagem, degradando ecossistemas  sensíveis e aumentando o  risco de ocorrência de desastres 
naturais.  
Ao  nível  social,  o  fenómeno  das  “urbanizações  clandestinas”,  surgindo  em  solos  não 
programados nem  infraestruturados, de  forma profundamente desordenada, dificulta a execução 




resultam  numa  série  de  complicações  ao  nível  orçamental,  político  e  de  gestão.  Apesar  das 
constantes  reivindicações  das  populações  dos  bairros  existentes,  no  sentido  da  execução  do 
saneamento, arrumamentos e  instalação de equipamentos sociais, as autarquias não dispõem de 
orçamentos  camarários  suficientes  para  fazer  face  à  reconversão  destes  bairros.  As  populações 
recusam‐se, ainda, na maioria das vezes, a pagar os encargos que  lhe competem no processo de 
reconversão  urbanística  pelo  que,  sob  pena  de  se  tornarem  impopulares,  os  autarcas  têm 
frequentemente  relutância  em  avançar  com  as  necessárias  ações  repressivas,  que,  sendo 
necessárias,  são  sistematicamente  contestadas  pelos  loteadores  e  proprietários  destas  áreas  de 
génese ilegal (Santos, 2008: 18‐19). 
O  primeiro  esforço  legislativo  que  começou  a  travar  este  fenómeno  veio  com  o  Decreto‐lei 
400/84,  que  permitiu  controlar  a  venda  em  «avos  indivisos». Mas  a  dimensão  do  fenómeno  nas 
áreas metropolitanas  veio  a  justificar  a  publicação  de  legislação  específica,  através  da  Lei  91/95, 
comummente  designada  de  Lei  das  AUGI’s  (Áreas  Urbanas  de  Génese  Ilegal).  De  acordo  com  o 
referido diploma, as AUGI’s são “prédios ou conjuntos de prédios contíguos que, sem a competente 





parcelamento  destinadas  à  construção  até  à  data  em  vigor  do  Decreto‐Lei  no  400/84  de  31  de 
Dezembro e que, nos respectivos planos municipais de ordenamento do território (PMOT), estejam 
classificadas como espaço urbano ou urbanizável”. 












viver  num  bairro  de  origem  ilegal. Mas  existem  também motivos  de  ordem  habitacional  que  se 
traduzem  em  certos  modelos  de  habitat  que  a  construção  clandestina  tolera  e  que  lhes  apraz 
particularmente,  como o  facto de poderem  ter uma casa maior, com quintal e horta para efetuar 
certas  atividades  que  perpetuam  as  vivências  do  meio  rural  e  que  são  suscetíveis  de  ajudar  à 
subsistência da família, ou simplesmente pelo facto de ser uma moradia  independente, onde não é 
necessário partilhar espaços comuns com os vizinhos e onde é possível viver com mais privacidade.  
Teresa  Costa  Pinto  (1998)  evidencia  a  relevância  das  aspirações  face  à moradia  unifamiliar 
enquanto modelo de habitat mais procurado na construção clandestina. Assim, a autora refere os 
modos  de  vida  estruturados  pelas  origens  rurais  de  grande  parte  dos  residentes,  bem  como  as 
fortes  limitações de ascensão social por outros meios, enquanto principais motivações. A moradia 
unifamiliar permite ainda uma maior privacidade e  independência face aos outros, factores muito 
valorizados  pelos  moradores  das  Augis.  Para  a  autora,  “desde  a  concepção  à  apropriação,  a 
moradia é feita e “praticada” à medida do “eu” pessoal e familiar, protegendo e preservando este 
espaço da invasão ou perturbação exterior. A liberdade, a autonomia, o “estar à vontade” têm este 




























o  individual  (espaço  privado)  e  o  coletivo  (espaço  público)  fica  condicionada.  Se,  na  habitação 













inexistência  de  terrenos  livres  dentro  dos  limites  da  AUGI,  a  incapacidade  financeira  dos 
proprietários  para  adquirir  terrenos  para  cedência  ou  a  desconfiança  dos  proprietários  face  ao 
destino das áreas a ceder. Por outro  lado, ainda que ocorra uma cedência efetiva para o domínio 




Porém,  sempre  que  a  criação  de  espaços  públicos,  ou mesmo  de  pequenos  equipamentos 




moradores,  em  função  da  sua  qualidade  e  das  vivências  que  criam,  quando  existe  a  intenção  de 
intervir e qualificar o espaço público de um loteamento clandestino (Jorge, 2011: 155‐156). 
No  caso  específico  do Bairro da Arroja Velha, o  espaço público  apresenta‐se profundamente 
desqualificado. A evidente prioridade do automóvel face à circulação pedonal reflete‐se na falta de 
passeios públicos, bem como na carência de mobiliário urbano e de arborização. Esta é uma situação 
que  se  pretende  inverter  através  da  intervenção  proposta,  com  a  introdução  de  um  centro 
comunitário  e  de  um  plano  urbano  que  prevê  a  qualificação  do  espaço  público,  nomeadamente 

















A  teorização do  conceito de  espaço público  é  relativamente  recente no domínio  sociológico. 
Pela  complexidade  que  lhe  está  associada,  possui uma multiplicidade  de  sentidos,  sendo  que,  ao 
banalizar‐se a sua utilização, tornou‐se ainda mais ambíguo o seu significado. De facto, “a abordagem 
a este conceito coloca‐nos, desde logo, perante a opção da sua designação no plural ou no singular e 
se  a  expressão  “espaço  público”  não  traduziria  uma melhor  abordagem  sociológica  das  questões 










“La  vie  quotidienne  dans  le  monde  moderne”,  já  alertava  para  a  supremacia  do  automóvel, 
afirmando  que  o  espaço  é  concebido  em  função  das  suas  necessidades,  em  detrimento  da  vida 
urbana. Na mesma  linha de pensamento se encontravam Serge Chemayeff e Christopher Alexander 
(1970:  56‐91),  alertando  para  o  impacto  que  este  meio  de  transporte,  enquanto  comodidade 






adequam  a  diversos  objectivos  e  escalas:  “el  automóvil  impide  inclusive  caminar”  (Chemayeff  e 
Alexander,  1970:  88).  Para  estes  autores,  os  sucessivos  obstáculos  que  a  circulação  automóvel 
introduziu nas cidades, como por exemplo os desníveis resultantes de acessos a garagens privadas, 




De  facto,  também  Jan  Gehl  (1987)  acredita  que  o  automóvel  foi  ganhando  cada  vez mais 
importância no desenho das  cidades, o que  contribuiu para o gradual afastamento entre pessoas, 
eventos, funções, etc., com as inevitáveis consequências na fragmentação das relações sociais, o que 





urbanos de  carácter orgânico e  traçado  irregular, materializados de  forma  lenta e  consistente em 
épocas muito anteriores à  influência do automóvel na vida das cidades, continuam a oferecer até 
hoje  condições  ótimas  para  o  desenvolvimento  de  atividades  no  exterior.  Estes  núcleos  urbanos 
apresentam  uma  escala  com  a  qual  nos  identificamos,  bem  como,  uma  qualidade  espacial 
comprovada  pelas múltiplas  atividades  que  Gehl  (1987)  classifica  como  necessárias,  opcionais  e 
sociais, que nelas se continuam a desenrolar. 








entendidas  como  atividades  “resultantes” das outras  categorias  identificadas. De  facto,  em quase 






o  seu  encontro,  a  conversa  ou  o  simples  cumprimento.  Para  o  autor,  as  atividades  sociais  são 
fomentadas  pela  ocorrência  de  atividades  necessárias  e  opcionais  em  espaços  públicos  com 
melhores condições. 
Estas noções são fundamentais para os arquitetos e urbanistas (Gehl, 1987), uma vez que as 
opções projetuais  influenciam  as possibilidades de  encontro  entre pessoas, de  ver  e ouvir outros 
indivíduos,  possibilidades  estas  que,  embora  constituam  formas  de  contacto  passivo,  são 
importantes  em  si  mesmas  e  podem  constituir  um  ponto  de  partida  para  outros  tipos  de 
relacionamentos, como as amizades e outras  relações mais complexas que  implicam envolvimento 
emocional.  
A  vida  que  existe  entre  os  edifícios,  as  relações  sociais, mais  ou menos  intensas,  que  se 






espaços  urbanos,  pela  sua monofuncionalidade,  uso  fragmentado  e  forma  rígida,  não  ofereciam 
qualidade suficiente para fomentar as relações sociais. 
Mas  se  até meados do  século XX, o  espaço público  foi bastante negligenciado,  é  importante 
referir que no final do século “se assiste, por um  lado, a um retorno em força dos espaços públicos 
como elementos centrais dos projetos urbanos e, por outro lado, se descobre que o espaço público, 




“projetados  à  imagem  de  uma  sociedade  mais  complexa  e  de  atividades  e  funções  mais 
diversificadas. Projetos de promoção urbana e novos estilos de vida, evidenciando a  cidade  como 
objeto  estético,  lugar  de memória  e  de  dimensão  internacional.  Tenta‐se  criar,  assim,  um  núcleo 
forte, dinâmico e visualmente atraente”.  







uma  forma  geral,  as  principais  características  destes  espaços  nos  bairros  desfavorecidos,  em 
oposição ao  centro das  cidades. Apesar de  reconhecerem as especificidades de  cada bairro, estes 
autores apontam algumas características gerais, entre as quais o espaço público enquanto espaço de 






Segundo  Isabel Guerra  (1994), ao  refletir sobre uma nova “política de cidades”, que a Europa 
adotou  nos  anos  90  como  forma  de  inverter  a  tendência  para  o  aumento  dos  fenómenos  de 
segregação  urbana,  realça  que  uma  das  principais  inovações  prevê  a  implementação  de  uma 
intervenção que  integre três dimensões: a urbana, a económica e a social. De facto, a rearticulação 
entre estas três dimensões é o grande desafio de uma intervenção integrada. É necessário pensar o 
espaço  e  os modos  de  vida  da  população  em  simultâneo,  inserindo  no  habitat  em  construção: 
espaços  de  formação  (por  exemplo,  integrados  nas  atividades  de  construção  civil),  espaços  de 
trabalho  (pequenas  empresas  de  comércio  e/ou  oficinas),  bem  como  espaços  de  convívio 
(equipamentos de desporto ou  lazer),  e  implicando, desde o primeiro momento,  a população, de 
modo a que esta fique envolvida nas tarefas que vão dando forma e conteúdo ao seu espaço.   
Experiências  já  levadas  a  efeito,  mostram  como  é  possível  alterar  significativamente  os 
mecanismos de apropriação do bairro e da cidade quando a população se sente implicada, como por 
exemplo,  desencadeando  formas  de  “organização  local”  que  aliem  o  trabalho  remunerado  (e, 




Note‐se que  a preparação para  algumas destas  tarefas é  feita  através de  ações de  formação que 
permitem,  cumulativamente,  uma  elevação  do  nível  cultural  e  de  “socialização”  da  população, 
promovendo a auto‐organização e a participação no projeto (Guerra, 1994: 12‐14).  
De  facto,  também  Herman  Hertzberger  (1991)  acredita  que  quanto  maior  for  a  nossa 





emocionalmente  envolvidos  com  elas  e,  consequentemente, mais  atenção  lhes  daremos  e mais 
predispostos estaremos a tratá‐las com cuidado e amor (Hertzberger, 1991: 170).  
Cada membro de um bairro deverá dar o seu contributo de modo a criar um ambiente com o 
qual  se consiga  relacionar e  identificar. Desta  forma, não  só  se garante que estes espaços vão  ser 












mais  casual  e  descomprometido  se  apresentar,  isto  é,  não  se  deverá  conceber  objetos  com  fins 
demasiados específicos, que funcionem apenas da forma como foram programados, sob pena de se 
entrar  numa  lógica  demasiado  restritiva,  que  apenas  responde  à  utilidade mínima  que  se  pode 
esperar da arquitetura.  

















Neste  ponto,  apresentam‐se  alguns  estudos  de  caso  que  se  revelaram  importantes  no 
desenvolvimento  deste  trabalho,  por  se  afirmarem  como  exemplos  de  projetos  comunitários, 
assentes  em  estratégias  de  envolvimento  da  população  e  no  seu  contributo  para  o  reforço  da 
coesão social. 











de  1948,  Red  Location  torna‐se  num  dos  centros  do  movimento  antiapartheid  (movimento  de 
boicote ao Apartheid ‐ sistema de segregação racial  imposta pelo Partido Nacional dos governos da 
África do Sul entre 1948 e 1994), sendo um pólo de resistência e de ações de protesto. 





com  a  questão  da  aceitação  deste  equipamento  por  parte  da  sociedade  envolvente,  que  se 
caracterizava,  de  forma  geral,  por  uma  atitude  de  cepticismo  no  que  dizia  respeito  a  tentativas 
exteriores  à  “comunidade”,  de  introduzir  mudanças  exógenas  e  com  efeitos  na  estrutura  sócio 
espacial desta localidade. 
                                                            














No  que  se  refere  ao  caso  de  estudo  nesta  dissertação,  há  algumas  similaridades  com  Red 
Location,  já que, ainda que devido a outros motivos, também o Bairro da Arroja Velha se encontra 
profundamente desconexo da malha urbana envolvente; contudo, pretende‐se que, através de uma 
intervenção  urbana  centrada  na  inclusão  de  um  equipamento  de  utilização  pública,  mais 
concretamente,  um  centro  comunitário,  este  bairro  se  integre  na  estrutura  urbana  da  cidade  de 






































das maiores  áreas  de  génese  ilegal  da  cidade  de  Buenos  Aires.  Ainda  que  inserida  no  centro  da 











sugestões  e  ideias. Neste  sentido,  depois  de  alguns  encontros  com  os  habitantes  deste  bairro,  a 

























Entende‐se,  pois,  que  é  necessário  que  os  habitantes  se  identifiquem  com  a  cidade,  que  a 
entendam como sua, quer ao nível do espaço, quer dos edifícios públicos. Desta forma, também no 
Bairro  da  Arroja  Velha,  a  promoção  de  um  território  com  espaços  progressivamente  mais 
qualificados, poderá estimular os usos por parte dos seus habitantes, potenciando o seu sentido de 








A  Associação  Cultural Moinho  da  Juventude  surgiu  nos  primeiros  anos  da  década  de  80  do 
século passado,  assumindo‐se hoje  enquanto Projeto Comunitário. De  referir que  esta  associação 
partiu  de  uma  ação  conjunta  dos moradores  do  Bairro  da  Cova  da Moura  e  que  nasceu  de  um 
trabalho  informal  que  envolveu  áreas  como  a  animação  de  crianças,  a  organização  de  grupos  de 
                                                            
























das  mulheres,  que  esta  associação  tem  desenvolvido  desde  a  sua  origem.  Em  1986  algumas 
mulheres,  com  atividades  laborais  instáveis  e mal  remuneradas,  criaram  um  grupo  informal  que 
discutia  e  tentava  dar  resposta  às  suas  dificuldades  económicas.  Na  sua  maioria  empregadas 
domésticas e mulheres‐a‐dias, reuniam‐se regularmente para discutir a legislação laboral, a situação 
do mercado de  trabalho  e meios para  adquirir uma melhor  formação profissional. Neste  sentido, 
desde  o  início  dos  anos  90,  o Moinho  da  Juventude  tem  vindo  a  organizar  cursos  de  formação 




















coordenado pelo Graal, designação que  tem origem no  Santo Graal e no  significado  simbólico da 
lenda que  lhe está associada,  tratando‐se de um movimento  internacional de mulheres motivadas 
pela  procura  espiritual  e  empenhadas  na  transformação  do mundo  numa  comunidade  global  de 
justiça  e  paz,  que  chega  a  Portugal  em  1957  e  se  constitui  como Associação  de  Caráter  Social  e 
Cultural em 1977, reconhecida como Pessoa Coletiva de Utilidade Pública em 1985. De facto, o Graal, 
entidade  integradora e  impulsionadora a quem cabe apoiar o  funcionamento do Banco do Tempo, 
divulgá‐lo  a  nível  nacional,  facilitar  a  criação  de  novas  agências  e  promover  a  integração 
internacional,  começou  a  trabalhar  neste  projeto  no  início  de  2001,  após  ter  contacto  com  este 




do  sentido  de  comunidade,  bem  como  do  encontro  entre  pessoas  que  convivem  nos  mesmos 















de  intercâmbio. O  tempo prestado por  cada membro poderá  ser‐lhe  retribuído  sob  forma de um 
serviço diferente, por qualquer outro membro. De facto, todas as horas têm o mesmo valor, sendo 
que não existem serviços mais valiosos do que outros, nem escalas de valor de serviços. De referir 
que  a  circulação de dinheiro  só  é permitida para  reembolso, previamente  acordado, de despesas 
específicas e documentadas.  
É  importante  ter  em  conta  que  os  serviços  prestados  correspondem  a  atividades  não 
profissionais  assentes  na  boa  vontade  dos membros,  numa  lógica  de  promoção  das  relações  de 
vizinhança.  Os  serviços  que  fazem  parte  deste  intercâmbio  dependem  das  capacidades  e 
disponibilidade  dos membros  que  o  integram  e  incluem  atividades  como  o  acompanhamento  de 
crianças,  atividades  recreativas,  bricolage,  ajuda  doméstica,  cozinha  e  lavores,  secretariado  e 






Social  (IPSS),  Organizações  Não  Governamentais  (ONG),  Associações,  bem  como  Empresas  e 
Entidades Públicas, que desenvolvem as suas atividades no território da Alta de Lisboa, em diferentes 
áreas,  tais  como  a  saúde,  a  educação,  o  emprego,  a  segurança,  o  desporto,  entre  outras.  Este 
conjunto  de  instituições  é movido  por  uma  vontade  comum  de  introduzir mudança,  de  fazer  a 

















da Alta  de  Lisboa,  e  alcançar,  em  conjunto  com  a  população,  as melhores  respostas  com  vista  à 
resolução dos problemas identificados. 
De  forma  a  concretizar  a  sua missão,  o  Grupo  Comunitário  da  Alta  de  Lisboa  baseia  a  sua 
atuação em quatro eixos, fundamentais de intervenção: o aumento dos níveis de a escolaridade dos 
residentes,  o  desenvolvimento  de  um  sentimento  de  pertença  face  ao  local  onde  se  habita  e  à 
sociedade em geral, a promoção da empregabilidade e o  fomento de ações para adequar,  recriar, 






excluídas,  com  vista à melhoria da  sua qualidade de  vida, dividindo as  suas  atividades em quatro 
domínios de intervenção: cidadania, educação e infância, famílias na comunidade e aprendizagem ao 
longo da vida e empregabilidade.  
Entre  as diversas  ações que  leva  a  efeito,  este programa promove  com  especial  empenho,  a 
mobilização comunitária, a animação de redes locais, o apoio a projetos de inovação comunitária, a 
























pretende  explorar o  fenómeno das hortas urbanas,  aflorando‐se  alguns  elementos que  permitem 










O  fenómeno  das  hortas  urbanas  e  periurbanas,  geralmente  associado  a  épocas  de  maior 
expansão urbana e de movimentos migratórios do campo para a cidade, começa por ser observado 
nos grandes centros urbano‐industriais de Inglaterra em meados do século XIX, num tempo em que a 
população  se  debatia  com  condições  de  vida muito  precárias  e  como  resposta  à  necessidade  de 
subsistência  num  ambiente  altamente  concorrencial  (Castel’  Branco  et  al.,  1985:  101).  Este 















sociedade  industrial,  tendo  em  vista  a obtenção da paz  social.  Este  tipo de movimentos  conhece 
períodos de maior crescimento em épocas de crise económica, como aconteceu durante a 2ª Guerra 
Mundial. De facto, durante o período de estabilidade e crescimento que se viveu desde 1955 até aos 




Para  esta  autora  e  colegas  (1985:  102),  em  Portugal,  a  intensificação  dos  movimentos 
migratórios do interior para as grandes cidades durante os anos 40, motivou o início deste fenómeno 
no  nosso  território. Na  década  de  70,  com  o  retorno  dos  soldados  e  residentes  das  ex‐colónias, 
assiste‐se ainda a uma autêntica explosão da pequena agricultura de complemento na periferia de 
Lisboa.  
Em  contexto  urbano,  estas  hortas  surgem  quase  sempre  em  terrenos  públicos,  sobretudo 
municipais,  essencialmente  junto  a  “bairros  de  lata”  ou  outras  zonas  degradadas,  ou  ainda  nas 





de  urbanização  (Chelas,  Olivais  ou  Telheiras),  em  espaços  que  ainda  não  foram  ocupados  por 
construções ou equipamentos (Castel’ Branco et al., 1985:102‐103). 
No  caso  específico  de  Lisboa,  segundo  Castel’  Branco  et  al.  (1985:  103),  este  fenómeno  foi 









Se,  por  um  lado,  o  fenómeno  das  hortas  urbanas  surge  normalmente  associado  a  uma 
população idosa e maioritariamente reformada, como reflexo e manutenção de hábitos e modos de 
vida  rurais e  como modo de  continuação da  vida ativa,  também  se  constata, por outro  lado, que 
existem  igualmente  hortas  cultivadas  por  uma  população  mais  jovem,  de  cariz  mais  urbano  e 











Isabel  Castel’  Branco  et  al.  (1985:  106‐107),  ver  as  suas  potencialidades  reconhecidas  pelas 
autoridades  públicas,  de  forma  a  facilitar  os  processos  integradores  a  nível  local  deste  tipo  de 
atuação. Para as autoras, este é um fenómeno que, do ponto de vista institucional, poderá contribuir 
para  o  controlo  de  usos  clandestinos  do  solo  e  para  uma  concretização  imediata  de  parte  da 
estrutura  verde  urbana  e,  do  ponto  de  vista  das  populações,  para  a  diminuição  do  caráter  de 
precariedade atualmente associado ao processo. 
Não  ter  em  conta  este  fenómeno  espontâneo  no  exercício  de  ordenamento  do  território, 
contribui para um planeamento impositivo, impedindo o desenvolvimento do que já está esboçado a 










procuram  inscrever  o  “espaço  agrícola”  e  as  práticas  a  ele  associadas  em  território  urbano, 
afirmando que este fenómeno está longe de ser residual.  
Recuperando  e  reforçando  as  ideias  apresentadas  por  Isabel  Castel’  Branco  et  al.  (1985),  os 
autores acreditam que, em 2000, estas hortas continuam a surgir como “complemento económico 
ao orçamento  familiar  e,  em  alguns  casos,  como  forma de  substituição,  em meio urbano, de um 
modo de vida rural (...)” (Castro et al. 2000: 95), sendo de salientar ainda a  importância das hortas 
urbanas  na  manutenção  da  paisagem  e  da  qualidade  de  vida,  bem  como  o  seu  papel  no 
ordenamento do território. Segundo Alexandra Castro et al. (2000: 96), as hortas urbanas “devem ser 
vistas  num  quadro  territorial mais  amplo  (...)  e,  a  esse  nível,  equacionadas  em  conjunto  com  as 
restantes componentes significativas da vida económica, social e cultural desse mesmo território”. 
Para o Arquiteto Paisagista Ribeiro Telles, entre as dez medidas mais importantes para tornar as 
cidades  sustentáveis,  está  a  “Recuperação  da  Agricultura  Urbana  e  Periurbana”  (Telles,  1998). 
Também  Girardet  (2007),  na  obra  “Criar  Cidades  Sustentáveis”  refere  a  importância  de  por  em 
prática a “Agricultura Urbana” nos dias de hoje, tendo em conta a crise financeira mundial em que 
nos encontramos. De facto, para um número cada vez maior de indivíduos desempregados, este tipo 
de  agricultura  em  contexto urbano, mais do que uma ocupação de  tempo  e  forma de  lazer  e de 
aproximação à natureza, é sobretudo um verdadeiro meio de auto abastecimento. 
Entende‐se pois que, a  introdução destas hortas em contexto urbano se  justifica plenamente, 
merecendo o  seu estudo e enquadramento um  lugar mais  relevante no processo de planeamento 
urbanístico,  não  só  pelo  seu  significado  no  autoabastecimento,  particularmente  necessário  em 
épocas  de  crise,  mas  também  pelas  vantagens  relacionadas  com  a  redução  dos  consumos 
energéticos associados à movimentação de produtos entre os locais de produção e de consumo. Este 





A Horta do Monte,  localizada entre os bairros da Graça e da Mouraria, no  centro de  Lisboa, 
integra  um  projeto  comunitário  que  valoriza  a  proximidade  com  a  terra,  enquanto  meio  de 
autoabastecimento e visa promover um estilo de vida mais saudável e sustentável nas cidades. Este 





sistemas  de  escala  humana,  como  jardins,  vilas,  aldeias  ou  comunidades,  ambientalmente 








designada por “Horta Popular  (da Graça e Mouraria)”.  Já nesta altura, os objetivos desta horta  se 
centravam  na  reabilitação  de  um  espaço  urbano  degradado,  com  vista  à  sua  transformação  num 
local de cultivo, de experimentação de técnicas agrícolas, de permacultura, de convívio e  lazer para 
os  habitantes  dos  bairros  da  Graça  e  da Mouraria,  bem  como  um  espaço  para  a  sensibilização 
ambiental e promoção do contacto com a natureza. 




nível da  coordenação,  tendo passado, em meados de 2010,  a designar‐se por  “Horta do Monte  ‐ 
Projeto Comunitário”. 
Desde então, esta horta comunitária, de cultivo coletivo e aberta à participação de todos, tem 
baseado  a  sua  atuação  em objetivos,  tais  como:  fortalecer  relações de proximidade, oferecer um 
espaço para a partilha  intergeracional de conhecimentos, contribuir para uma economia  local mais 
sustentável,  fortalecer  redes  de  contacto,  promover  atividades  ao  ar  livre  ou  reestabelecer  o 
contacto com a terra. Este projeto baseia‐se, pois, no voluntariado e o seu funcionamento centra‐se 
nos “Dias da Horta”, atividades de cultivo coletivo que decorrem regularmente. Nestes dias, procede‐
se  a  trabalhos de manutenção da horta, orientados por um elemento do  grupo. Os produtos  são 
partilhados  entre  as  pessoas  envolvidas  no  projeto  e  os  excedentes  destinam‐se  à  cozinha 






























































































No  que  se  refere  à  evolução  do  tecido  urbano  deste  território,  é  de  referir  que  um  dos 
elementos estruturantes da  freguesia de Odivelas corresponde à via entre o Lumiar e a Amoreira, 




































processo  de  loteamento  de  terrenos  agrícolas  que,  de  uma  forma  relativamente  rápida,  se 
transformam, ora em urbanizações, ora mesmo em bairros clandestinos. De facto, “intensifica‐se, a 
partir de então, o movimento de loteamento de terrenos que modificará profundamente a paisagem 
local. Nos 25 anos  seguintes, aparecem 85 bairros  clandestinos. Simultaneamente,  com a  falta de 
habitação a preços acessíveis em Lisboa, verifica‐se uma explosão da construção civil, surgindo em 
todas as  freguesias do concelho, à exceção da de Famões, grandes urbanizações que  se  traduzem 
numa subida  relâmpago do número de habitantes, com  formas de estar na vida diferentes e mais 













enquanto  “áreas  críticas”,  classificação  cujos  critérios  são  variáveis de  acordo  com  cada  situação. 
Estão geralmente associados a questões como a existência de uma estrutura urbana muito frágil ou 
génese ilegal e imagem urbana negativa. Nesta classificação, são também tidos em conta elementos 





sociabilidade,  fraca  acessibilidade,  habitação  com  deficientes  condições  de  habitabilidade, 
geralmente  de  duvidosa  estabilidade  de  construção,  acrescendo  ainda,  a  presença  de  atividades 
produtivas ou de serviços urbanisticamente desqualificantes. Note‐se que a ocupação  ilegal do solo 
gerou  áreas  construídas  formadas  a  partir  de  processos  desorganizados  de  urbanização  que 























































Na  procura  de  dados  estatísticos  sobre  o  Bairro  da  Arroja  Velha,  onde  se  propõe  intervir, 
revelaram‐se  evidentes  os  constrangimentos  que  condicionam  o  estudo  de  uma  Área Urbana  de 




para  fins  de  recenseamento,  resultante  da  divisão  da  área  das  freguesias  em  pequenas  unidades 
territoriais  estatísticas:  Secções  Estatísticas,  Subsecções  Estatísticas  e  Lugares),  com  o  intuito  de 
analisar os resultados provisórios dos Censos 2011 numa área mais específica da freguesia, que inclui 
a zona de  intervenção em que se pretende  inserir o Centro Comunitário da Arroja, o próprio Bairro 
da  Arroja  Velha  e  respetivos  núcleos  circundantes.  Pretendeu‐se,  desta  forma,  obter  dados 
sociodemográficos  estatísticos  atualizados  acerca  das  principais  áreas  afetadas  pelo  equipamento 
proposto. 
Note‐se que  a escolha das  Secções e  Subsecções Estatísticas a  incluir na delimitação de uma 
área  a  analisar  teve  em  conta  a  zona  que  se  delimitou  para  a  realização  dos  inquéritos  por 
questionário, feitos a uma amostra da população da Arroja. Procurou‐se, ainda, abranger uma área 













  Nº  %  Nº  %  Nº  Nº  Nº 
Homens  28144  47  26535  47  ‐  ‐  ‐ 
Mulheres  31415  53  30260  53  ‐  ‐  ‐ 








































pretende  intervir e que a zona superior é essencialmente verde, pelo que os  resultados não  ficam 
comprometidos. Esta subsecção registou, em 2011, a menor quantidade de edifícios (57), bem como 












registou,  em  2011,  uma maior  densidade  populacional  e  o maior  número  de  habitantes  (1  331), 
famílias  (491)  e  alojamentos  (580).  Embora  esta  secção  abranja  esta  zona,  que  não  está  tão 
relacionada com as  restantes áreas analisadas e  se afasta daquela que é a área principal afeta ao 
equipamento proposto,  foi  fundamental a sua  inclusão na delimitação da área a analisar, uma vez 
que a Secção 026 inclui, também, a maioria dos edifícios que confrontam o terreno onde se pretende 
intervir, a noroeste.  
Por  fim,  na  Secção  038  da  freguesia  de Odivelas,  que  se  encontra  a  oeste  da  área  onde  se 







A  título  de  conclusão,  note‐se  que  a  existência  de  um maior  número  de mulheres  do  que 
homens é transversal a todas as secções e subsecções analisadas e acompanha a tendência ao nível 
da  freguesia,  em  que  53%  dos  habitantes  são  mulheres  (Fonte:  INE,  Recenseamento  Geral  da 
População e Habitação 2011 ‐ Resultados Provisórios). 
Por  outro  lado,  a  relação  entre  o  número  de  alojamentos  e  o  número  de  famílias  é muito 
próxima. Porém, na área analisada registou‐se um maior número de alojamentos (1 554) do que de 
famílias  (1  207),  o  que  acompanha  a  tendência  ao  nível  nacional  que mostra  que  o  crescimento 
urbanístico  ocorreu,  sobretudo  pela  via  da  construção  de  habitações.  De  facto,  em  Portugal,  o 
número  de  alojamentos  praticamente  duplicou  nas  três  últimas  décadas  e  registou  um  ritmo  de 
crescimento sempre superior ao das famílias, o que colocou o nosso país com o segundo maior rácio 












  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  Nº  Nº 
Subsecção 02  369  100  195  53  354  100  189  53  146  190  57 
Secção 022  749  100  393  53  705  100  368  52  317  451  157 
Secção 026  1331  100  674  51  1256  100  640  51  491  580  75 
Secção 038  580  100  310  53  568  100  308  54  253  333  63 







efetuados  a  uma  amostra  da  população  (60  moradores),  são  essencialmente  de  nacionalidade 




‐  Santarém  (5),  Coimbra  (5),  Guarda  (3),  Castelo  Branco  (2)  e  Viseu  (2).  Os  restantes  inquiridos 
afirmam ser naturais da Região do Alentejo (12%), da Região do Norte (10%) e da Região do Algarve 
(4%). 
Note‐se  que,  no  estudo  “Perfil  Social  e  Estratégias  dos  “clandestinos”:  Estudo  sociológico  da 
habitação clandestina na Área Metropolitana de Lisboa”, António Fonseca Ferreira e colegas (1985) 
afirmam que a população dos bairros de origem  ilegal, de uma forma geral, é caracterizada por ser 















  < 30  31‐40  41‐50  51‐60  61‐70  >71  Total 
  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  % 
Homens  2  3,3  5  8  6  10  3  5,3  9  15  2  3,3  27  45 
Mulheres  3  5  4  7  3  5  8  13  9  15  6  10  33  55 












pais  neste  bairro,  o  que  justifica,  de  certa  forma,  o  facto  da maioria  das  habitações  contar  com 
apenas 2 indivíduos. Dos inquiridos que afirmam ter filhos, 44% tem 2 e 29% tem apenas 1.  
Note‐se  que  estes  dados,  para  além  de  revelarem  um  certo  envelhecimento  da  população 
(casais idosos e sem filhos a viver no alojamento), indicam que as segundas gerações tendem a não 
permanecer no bairro. 
Através  de  conversas  informais  com  alguns  moradores  deste  bairro  foi  perceptível  alguma 
tristeza  em  relação  à  escassez  de  contactos  com  os  filhos  que,  apesar  de,  na  generalidade,  não 
viverem muito longe, raramente visitam os pais. Os moradores que afirmam receber mais visitas dos 
filhos dizem que tal acontece sobretudo quando tomam conta dos netos. 
Relativamente à  condição perante o  trabalho, 45% dos  inquiridos  são  reformados, 35% estão 
empregados e 15% estão numa situação de desemprego (10% dos quais mulheres e apenas 5% são 
homens, o que indica uma taxa de desemprego mais elevada entre os indivíduos do sexo feminino). 







No que diz  respeito às habilitações  literárias e às atividades  laborais atuais, ou passados, dos 
moradores, verificou‐se que o fraco nível de formação escolar dos inquiridos (o grau mais elevado de 
formação  identificado  foi  o  12º  ano,  correspondente  a  apenas  10%  das  respostas)  se  reflete  no 
  Empregado  Desempregado  Reformado  Outro  NS  Total 
  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  % 
H  11  18  3  5  12  20  1  2  0  0  27  45 
M  10  17  6  10  15  25  0  0  2  3  33  55 





exercício  de  atividades  profissionais  não  qualificadas.  De  facto,  71%  dos  inquiridos  declaram  ter 





“clandestinos”: Estudo  sociológico da habitação  clandestina na Área Metropolitana de  Lisboa”, na 
medida em que António  Fonseca  Ferreira e  colegas afirmam que, por  ter  iniciado a  sua atividade 
profissional prematuramente,  sobretudo no  sector primário, esta população  sacrificou o estudo, o 









positiva  sobre  o  seu  bairro.  De  facto,  48%  dos  inquiridos  dizem  ter  uma  “boa”  ou  “muito  boa” 
imagem; 40% mostram possuir uma imagem um tanto ou quanto ambivalente (“nem boa nem má”) 
e  apenas  12% manifestam  ter  uma  “má”  ou  “muito má”  imagem  do  seu  bairro.  No  entanto,  a 







  NLNE  SLNE  4º Ano  6º Ano  9º Ano  12º Ano  Outro  Total 
  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  % 
H  ‐  ‐  ‐  ‐  12  20  2  3  9  15  3  9  1  1  27  45 
M  1  1  3  5  11  18  2  1  11  18  1  1  4  6  33  55 






No que  se  refere ao  tempo de  residência no Bairro da Arroja Velha, a maioria dos  inquiridos 
















No que  se  refere ao  regime de propriedade, a maioria dos  inquiridos é arrendatário  (65%), 
sendo  que  os  restantes  proprietários  (35%)  afirmam  ter  adquirido  o  lote  entre  os  anos  50  e  90, 
apontando as mesmas décadas para o ano de construção das suas casas, cuja edificação demorou 
entre um e dois anos. 





opção  atrativa, nomeadamente por dar  a oportunidade  aos moradores de  construir uma  vivenda 
10 ≤  11 ‐20  21 ‐ 30  31 ‐ 40  41 ‐ 50  51 ≥  NS  TOTAL 
Nº  %  Nº  %  Nº  % Nº % Nº % Nº % Nº  %  Nº %
6  10  5  8,3  6  10  16  26,7  11  18,3  6  10  10  16,7  60  100 
Moradia  Apartamento  Anexo  Fração  Barraca  NS  TOTAL 
Nº  %  Nº  %  Nº  % Nº % Nº % Nº %  Nº  %










maioria dos moradores  aponta  as boas  relações de  vizinhança  e o  gosto pela  sua  casa. De  facto, 
relativamente  ao  gosto  pela  sua  habitação,  a maioria  dos  inquiridos  (67%)  expressa  “gostar”  ou 
“gostar muito”, sendo que 32% revelam, ainda, que “não gosta nem desgosta” de viver em sua casa e 
apenas 1% afirmam “não gostar nada”. Por sua vez, no que se refere ao gosto pelo bairro, a maioria 




ao gosto pela  casa, demonstrado por quem  já  viveu numa barraca,  contrapõe‐se o desgosto pelo 
bairro. Mais  do  que  por  razões  de má  conservação  de  fogos  e  edifícios  ou  carência  de  espaços 
públicos  qualificados  ou  de  equipamentos  de  utilização  coletiva,  este  desgosto  justifica‐se, 
sobretudo, por razões socioculturais, como a “má vizinhança”, a insegurança ou a falta de intimidade 
das  famílias, consequência da proximidade característica das  interações  locais  (Guerra, 1994: 12 e 
13). 
No  caso  do Bairro  da Arroja Velha  é quase  inexistente  o  número  de  barracas  e,  segundo  os 
moradores, quase todas as casas, apesar de pequenas e modestas, garantem condições mínimas de 
habitabilidade, ainda que ficando aquém do desejável, não tendo problemas quanto ao saneamento 
básico  (apenas  5%  dos  inquiridos  apontam  o  saneamento  básico  como  problema  a  resolver). 
Obviamente  que  este  não  é  um  bairro  de  realojamento, mas  um  bairro  de  génese  ilegal  (e  com 
dinâmicas de auto construção) em que os moradores revelam  também um gosto pelas suas casas, 
acompanhado  por  um menor  gosto  pelo  bairro,  ainda  que  nenhum morador  afirme  “não  gostar 
nada” do seu bairro.  
Ainda  relativamente à questão do gosto pela casa,  importa  referir que nos grupos  sociais em 
que a vida profissional é menos valorizada e o tipo de inserção laboral impede uma mobilidade social 
ascendente,  como  é  o  caso  dos  moradores  do  Bairro  da  Arroja  Velha,  verifica‐se  uma 
descontinuidade entre as esferas do trabalho, da habitação, do consumo e do  lazer. No entanto, a 





quotidiana,  pelo  que  possui  uma  grande  importância  e  é‐lhe  atribuído  um  forte  significado, 
resultando numa apropriação muito mais simbólica do que funcional (Guerra et al., 1996). 
O  gosto  pela  casa  e  pelo  bairro,  bem  como  as  boas  relações  de  vizinhança  apontadas  pelos 





















  Fora do Bairro  Dentro do Bairro  Fora e Dentro do Bairro 
  N  %  N  %  N  % 
≤ 30  2  3.5  1  2  2  3.5 
31 ‐ 40  1  2  4  7  4  7 
41 – 50  3  5  3  5  3  5 
51 – 60  0  0  8  13  2  3.5 
61 – 70  2  3.5  14  23  1  2 
≥ 71  0  0  6  10  1  2 











Faz pois  sentido, que a maioria dos  inquiridos  (62%) afirme que quase  todos os  seus amigos 
residem no Bairro da Arroja Velha,  sendo que apenas 22%  têm a maior parte dos amigos  fora do 
bairro e 16% possuem amigos quer dentro como fora do bairro.  
O tempo de residência no bairro (55% dos moradores afirma morar neste  local pelo menos há 










todos os moradores as praticam  (92%). Este  tipo de atividade é exercido  sobretudo na  rua ou em 
cafés, mas também em jardins ou em casa dos moradores.  
Relativamente  à  prática  de  uma  atividade mais  específica,  a  grande maioria  dos  inquiridos 













  Desporto  Conversar  Jogar às Cartas  Passear 
  P  NP  GP  P  NP  GP  P  NP  GP  P  NP  GP 
  N  %  N  %  N  %  N  %  N  %  N  %  N  %  N  %  N  %  N  %  N  %  N  % 
H  10  17  13  22  3  5  25  41  1  2  1  2  7  12 15 25 2  3  20  33  4  7  1  2 
M  7  11  22  36  5  8  30  50  2  3  1  2  5  13 27 45 1  2  27  45  5  8  3  5 








afirmam  fazer  parte  de  alguma  associação  de moradores,  70%  são  sócios,  15%  fazem  parte  da 
direção e 15% dizem ter outro tipo de participação. 











moradores  (73%)  responde  afirmativamente  e  caracteriza  a  relação  estabelecida  com  os mesmos 
como “má” ou “muito má”  (44%). Salienta‐se que 43% dos  inquiridos dizem ainda que a  relação é 
“satisfatória” e apenas 13% a caracterizam como “boa” ou “muito boa”. No que se refere ao possível 
 
Muito Má  Má  Satisfatória  Boa  Muito Boa  NS  TOTAL 
Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  % 






inquiridos  (55%) afirma  ter algum  tipo de relação com os mesmos e caracteriza‐a sobretudo como 
“boa” (48%) ou “muito boa” (30%), sendo que 12% dos inquiridos diz ainda estabelecer uma relação 
“satisfatória”. 
Conclui‐se,  pois,  que  apesar  dos  moradores  se  revelarem  satisfeitos  com  as  relações  de 
vizinhança estabelecidas no Bairro da Arroja Velha, quase não se relacionam com os moradores mais 
recentes  deste  bairro, maioritariamente  de  origem  africana  (note‐se  que  o  inquérito  feito  a  uma 
amostra da população  identificou moradores  com origens em Cabo Verde,  São Tomé e Angola) e 
mostram‐se insatisfeitos com a sua presença no bairro. 
Solicitou‐se ainda aos  inquiridos que  indicassem as principais atividades que praticam com os 
seus  vizinhos.  Perante  esta  questão,  44%  dos  inquiridos  afirmam  conversar;  24%  passeiam;  13% 
jogam  às  cartas;  9%  efetuam  trocas  ou  empréstimos  e  10%  indicam  outras  atividades, 
nomeadamente fazer ginástica, jogar futebol ou ir à missa. 
Relativamente  aos  principais  locais  de  convivência  entre  os  vizinhos,  a  rua  foi  o  local mais 
referido  por mulheres  e  homens,  representando  32%  das  respostas  obtidas.  Seguem‐se  os  cafés 











Neste sentido, em  relação ao parque  infantil existente no  interior do bairro, apenas 1,7% dos 
inquiridos não o conhecem, mas a maioria dos moradores (75%) revela que não o frequenta. Através 









  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  %  Nº  % 
H  21  16  19  14  8  6  3  2  4  3  3  2  2  1,5  1  1  67  52 
M  21  16  10  8  13  10  6  5  0  0  1  1  2  1,5  9  7  62  48 





de conversas  informais com alguns moradores deste bairro,  foi percetível o desagrado  face a este 




mas  que  a maioria  dos moradores  (85%)  diz  também  não  frequentar.  Os moradores  do  bairro 
justificam  a  fraca  utilização  deste  equipamento,  relativamente  próximo,  por  dificuldades  de 
acessibilidade física ou económica em efetuar deslocações para fora do bairro. 




inquiridos que  indicassem as  três  funções e  valências mais  importantes e que na  sua ótica  fazem 
mais  falta ao bairro. A maioria dos  inquiridos  (≈72%) aponta carências, como a  falta de um centro 
comunitário, de hortas comunitárias e de uma cantina comunitária. De referir, ainda, que cerca de 
19% dos inquiridos indicou também a falta de jardins. 
Apesar da vontade expressa pelos moradores em  incluir um  centro  comunitário no Bairro da 
Arroja Velha,  já que cerca de 92% dos  inquiridos afirmam que gostariam de ver este equipamento 
introduzido no bairro, poucos  sabem da existência de  centros  comunitários nas proximidades. De 
facto, apenas cerca de 12% dos  inquiridos afirmam conhecer o Centro Comunitário da Ramada e o 
Centro Comunitário de Famões, localizados em freguesias adjacentes à de Odivelas.  
A carência de espaços públicos qualificados no  interior deste bairro  reflete, de certa  forma, a 

















de  esplanada,  apenas  7%  dos  inquiridos  indicam  a  falta  de  transportes  públicos  no  bairro  e  5% 
mostram‐se  insatisfeitos com o  saneamento básico. De  referir ainda que 6% dos  inquiridos, o que 
corresponde a 10 respostas, apontou outros motivos, designadamente: o deficiente tratamento de 




Velha, 60% dos moradores  indicaram  a  introdução de um  equipamento de utilização  coletiva  e  a 




também aos  inquiridos que apontassem  três  funções que consideram  fundamentais a  incluir neste 
equipamento. A maioria dos  inquiridos  (≈74%)  indica o  centro de dia,  as hortas  comunitárias  e  a 
cantina comunitária. De referir que cerca de 11% apontam, ainda, o ATL e cerca de 10% pretendem 
uma  biblioteca. A  inclusão  de  uma  cafetaria,  sendo  que  o  bairro  se  encontra  relativamente  bem 
servido deste tipo de estabelecimento, foi apenas apontada por cerca de 4% dos inquiridos. Porém, 
foi percetível, não  só pelos  resultados dos  inquéritos  já apresentados,  como através de  conversas 
informais com alguns moradores, que os cafés são fundamentalmente  frequentados por homens e 
evitados pelas mulheres, sobretudo entre as pessoas mais idosas. 
O  Centro  Comunitário  da  Arroja,  que  se  propõe  como  elemento  integrador  e  nuclear  na 
proposta  projetual  para  a  zona,  será  responsável  pela  gestão  e  promoção  de  uma  lógica  de 
produção,  divulgação  e  comercialização  de  bens  e  alguns  serviços  de  proximidade.  Para  tal,  é 
fundamental, não só conhecer o bairro e os seus residentes, como também perceber qual pode vir a 
ser o seu papel na implementação e continuidade deste equipamento, designadamente apreender o 
potencial  de  revitalização  socioeconómica  associado  à  utilização  de  saberes  dos  residentes,  de 





atividades  artesanais  e  à  prestação  de  pequenos  serviços  de  proximidade,  bem  como  para  a 
produção da pequena agricultura, num contexto de hortas urbanas. 
Neste  sentido, os moradores  foram questionados acerca de possíveis conhecimentos,  saberes 
ou disponibilidade para a prestação de pequenos serviços de proximidade e, de facto, a maioria dos 
inquiridos  (55%)  respondeu  afirmativamente,  apontando  conhecimentos muito  diversificados,  em 
diferentes áreas. Destacam‐se, assim, as atividades artesanais, como produção de artigos em renda 
ou  bordados  (30%)  e  as  atividades  agrícolas  (15%),  seguidas  da manutenção  de  viaturas  (10%), 
construção (10%), costura (10%) e disponibilidade para fazer visitas e fazer companhia a pessoas que 
residem  sozinhas  (7,5%). De  referir,  ainda, os  conhecimentos  sobre  canalização  (5%),  eletricidade 
(5%), pinturas e bricolage (5%) e a prestação de serviços de transporte pelos residentes (2,5%).  
Acrescente‐se  que  através  de  conversas  informais  com  os  moradores  acerca  da  possível 
implementação  desta  iniciativa  no  Bairro  da  Arroja  Velha,  foi  perceptível  o  seu  entusiasmo  e 
disponibilidade  de  adesão.  Neste  sentido,  interessa  disponibilizar  no  programa  para  o  Centro 
Comunitário  da Arroja  que  se  propõe,  um  conjunto  de  hortas  urbanas  para  a  produção  agrícola, 
espaços  de  trabalho  para  o  desenvolvimento  de  projetos  artesanais,  bem  como  um  banco  de 




tem em  conta, para  além da  importância da  ligação  à  terra para esta população que,  em  grande 
parte,  tem  origens  rurais,  a  componente  de  lazer  que  lhe  está  associada  e  ainda  a  procura  de 




De  facto, como  já  foi  referido no  terceiro capítulo da presente dissertação, as hortas urbanas 
surgem como “complemento económico ao orçamento familiar e, em alguns casos, como forma de 
substituição, em meio urbano, de um modo de vida rural (...)” (Castro et al. 2000: 95). 
Quando  inquiridos acerca da eventual  introdução de hortas  comunitárias no Bairro da Arroja 
Velha, 80% dos moradores afirmam que gostaria de ver disponibilizadas parcelas de hortas urbanas 



























Efetuada  a  necessária  revisão  bibliográfica,  em  que  se  procurou  apresentar,  de  uma  forma 
integrada, o estado dos conhecimentos sobre a problemática da construção clandestina, o tema do 
espaço  público  e  suas  vivências,  bem  como  o  fenómeno  das  hortas  urbanas,  e  elaborado  o 
diagnóstico  que  proporcionou  um  conhecimento mais  aprofundando  da  diversidade  sociocultural 
existente no Bairro da Arroja Velha, bem  como do  tipo de  relações que  se estabelecem entre os 
diferentes grupos de indivíduos e suas características principais; importa estabelecer, neste capítulo, 
um conjunto de considerações gerais de carácter operativo, sustentadas pela investigação efetuada, 




O  loteador  clandestino,  à  exceção de  estreitos  arruamentos,  aliena  a  totalidade das parcelas 
loteadas. Este facto, aliado à ambição quase única dos habitantes destes bairros em construir uma 
casa,  não  tendo  em  conta  os  valores da  cidade,  traduz‐se,  desde  logo,  numa  carência  de  espaço 
público,  de  utilização  coletiva,  qualificado  (Jorge,  2010:148‐149).  Esta  situação  é  bem  visível  no 
Bairro da Arroja Velha.  
Com a experiência de habitar nestes bairros, estes problemas tornam‐se evidentes para quem 
neles  habita.  As  três  principais  carências  que  os  moradores  identificaram,  foram  os  jardins,  os 
passeios públicos e os espaços de esplanada, o que reflete uma clara vontade de ver introduzidos, no 
Bairro da Arroja Velha, espaços públicos qualificados. Da mesma forma, quando inquiridos acerca de 
duas  iniciativas que possam melhorar este bairro, 60% dos moradores  indicaram  a  construção de 
passeios  públicos  e  a  introdução  de  um  equipamento  de  utilização  coletiva  (cerca  de  92%  dos 
inquiridos expressaram esse desejo).  
Tendo‐se tornado evidente optar pela proposta da introdução de um centro comunitário neste 









Para uma  intervenção  integrada, que simultaneamente  tenha em conta as dimensões urbana, 
económica e  social, é necessário pensar o espaço e os modos de vida da população,  inserindo no 
habitat em construção: espaços de formação, espaços de trabalho, bem como espaços de convívio e 
implicando, em  todas as  fases do processo, a população, envolvendo‐a nas  tarefas que vão dando 
forma e conteúdo ao seu espaço (Guerra, 1994: 12‐13). 
Experiências  já  levadas  a  efeito,  mostram  como  é  possível  alterar  significativamente  os 
mecanismos de apropriação do bairro e da cidade, quando a população se sente implicada (Guerra, 




e  relacionar  com  o mesmo. Assim,  não  só  os  espaços  serão mais  vividos  pelos moradores,  como 
serão mais preservados,  sendo que o  sentimento de  apropriação  e  identificação  leva  também  ao 
sentimento de responsabilidade face ao espaço.  
Saliente‐se, ainda, que neste bairro, em que alguns residentes confessaram  informalmente ser 
responsáveis  pela  construção  da  sua  própria  casa,  10%  dos  inquiridos  afirmaram  possuir 
conhecimentos  na  área  da  construção  e  15%  nas  áreas  da  canalização,  eletricidade,  pinturas  ou 
bricolage.  Neste  sentido,  a  população  do  Bairro  da  Arroja  Velha  pode  envolver‐se  neste  projeto 
desde muito cedo, tal como aconteceu com a edificação do Museu em memória do Apartheid, na vila 
Red Location, em que muitos cidadãos fizeram parte da equipa de construção.  
Neste  sentido,  a  elaboração  do  projeto  atendeu,  não  só  à  lógica  de  intervenção  integrada 
apresentada por Isabel Guerra (1994), assente num pensamento conjunto entre o espaço e os modos 
de vida da população, mas também ao necessário envolvimento emocional realçado por Hertzberger 






caráter  comunitário  previstas  no  projeto,  numa  lógica  intergeracional  e  promovendo  sempre  o 





revela.  Prevê‐se  a  disponibilização  de  espaços  de  trabalho,  onde  se  podem  desenvolver  projetos 
artesanais,  como  renda,  bordados  ou  costura,  ou  podem  ser  prestados  pequenos  serviços  de 
proximidade,  com  base  em  diversos  conhecimentos  e  saberes  revelados  pela maioria  (55%)  dos 







sobre  os  espaços  urbanos,  na medida  em  que  limita  e,  por  vezes,  impossibilita  o  desenrolar  de 
atividades  no  exterior. De  facto,  os  utilizadores  do  espaço  público,  deparados  com  uma  série  de 
obstáculos que não permitem uma circulação pedonal agradável ou tranquila, perdem a vontade de 
sair de casa para um simples passeio ou de deixar os seus filhos brincar nas ruas, temendo pela sua 
segurança  (Chemayeff  e  Alexander,  1979:  88).  Ao  limitar  estas  atividades,  limita‐se  também  o 
desenvolvimento de  relações  sociais, uma vez que as atividades de  caráter  social  são  fomentadas 





vias  de  circulação  não  possui  sequer  passeios,  pretende‐se,  com  o  projeto  proposto,  promover  a 
qualificação  do  espaço  público,  contribuindo,  simultaneamente,  para  uma  melhoria  efetiva  da 
circulação pedonal e a promoção de meios de deslocação alternativos, como a bicicleta. Reforçam‐se 
as condições de segurança para o peão, oferecendo‐lhe circuitos alternativos, afastados da circulação 
automóvel.  As  opções  projetuais  tencionam,  assim,  criar  as  condições  necessárias  para  atrair  os 
moradores deste bairro para o espaço exterior, melhorando as possibilidades de encontro entre as 
pessoas,  contribuindo para o  fomento das  relações  sociais e para a melhoria da  sua qualidade de 
vida. 
Por outro  lado, de forma a criar espaços de utilização coletiva qualificados, que se apresentem 
recetivos  à  apropriação,  é necessário pensar na  sua  forma  física,  enquanto  instrumento  capaz de 
oferecer  diversas  possibilidades  de  utilização  e  de  apropriação,  por  parte  do  seu  utilizador. Deve 








Neste  sentido,  no  projeto  para  o  Centro  Comunitário,  propõe‐se  a  introdução  de  espaços 
flexíveis, sem usos demasiado específicos, que possam  funcionar de diversas  formas, consoante as 
necessidades dos seus utilizadores, evitando uma  lógica demasiado  restritiva. Este projeto procura 
afastar‐se  do  funcionalismo  extremo,  rígido  e  inflexível,  criando,  em  alternativa,  as  condições 
necessárias ao desenvolvimento de diversas atividades e diferentes interpretações na utilização, não 









caracterização  formal  e  funcional.  Após  aprofundado  o  conhecimento  acerca  das  necessidades, 
características e modos de vida da população do Bairro da Arroja Velha, descrever‐se‐ão as opções 





relacionadas  com  a  falta de  integração  entre  as diferentes  realidades  verificadas, quer  a nível do 















o bem estar. De  facto,  interessa chegar a uma  lógica de bairro  integrado em que se proporcionem 
relações  de  vizinhança  e  onde  cada  utilizador  se  identifique  com  o  ambiente  em  que  habita. 
Pretende‐se desenvolver uma proposta de revitalização do tecido urbano do Bairro da Arroja Velha, 
indicando  soluções  para  a melhoria  do  ambiente  urbano  e  consequente  atenuação  da  imagem 

















De uma  forma mais específica, pretende‐se  intervir num ponto estratégico para a  revitalização do 








Tendo  em  conta  que  o  local  afeto  à  proposta  se  encontra  envolvido  por  zonas  com malhas 
urbanas muito diversificadas,  impõe‐se o desafio de que este equipamento se torne num elemento 




































O  projeto  para  o  Centro  Comunitário  da  Arroja  proposto,  equipamento  que  pretende 
funcionar como ponto de encontro entre os residentes do bairro e das áreas contíguas, oferecendo 
um  espaço  à  comunidade  onde  as  relações  sociais  e  o  sentido  de  bairro  se  poderão  reforçar, 
procura assegurar a  sua  integração na envolvente,  respeitando a altura dos edifícios contíguos e 
insinuando‐se  pontualmente,  de  forma  a  promover  a  sua  visibilidade  a  partir  de  pontos 
estratégicos. 
Neste sentido, este equipamento, integra dois volumes visivelmente distintos, que têm ligação 
através  do  nível  inferior,  parcialmente  enterrado.  O  primeiro,  de  maior  dimensão  e  que  se 
desenvolve em “l” entre dois pontos fundamentais de fluxos pedonais, funciona em dois níveis e o 
segundo, com três níveis, e significativamente menor, fecha o conjunto edificado, completando a 
forma global em  “u”. A  forma que o  conjunto edificado adota permite a  criação de duas praças 
exteriores centrais, em dois níveis, cuja  ligação é feita através de um anfiteatro exterior. Dispõem 




No  que  se  refere  à  questão  dos  acessos  pedonais  e  rodoviários,  destacam‐se  dois  pontos‐
chave  na  concentração  de  fluxos,  entre  os  quais  se  desenvolve  o  volume  mais  alongado  do 
conjunto edificado. O primeiro encontra‐se  junto ao principal eixo rodoviário do Bairro da Arroja 
Velha e da paragem de autocarros a remodelar e dignificar, servindo como de um dos pontos de 
































No  que  se  refere  à  organização  geral  deste  equipamento,  no  nível  0,  funciona:  o  átrio 
principal,  encontrando‐se  no  culminar  do  principal  percurso  pedonal  desenvolvido  no  plano 
urbano;  três  salas  polivalentes  agregáveis,  onde  podem  realizar‐se  pequenos  espetáculos, 
workshops, feiras ou exposições, e que se podem abrir para a praça adjacente, diluindo os  limites 
entre  o  interior  e  o  exterior;  o  estacionamento,  o  único  espaço  parcialmente  subterrâneo  do 
conjunto edificado, com acessos públicos e de serviço aos diferentes pontos do centro comunitário; 
a sala de descanso do pessoal; vestiários e balneários para os funcionários da cantina comunitária, 
dimensionados de  forma  a dar  resposta  a outras  solicitações,  e  arrecadações diversas,  entre  as 
quais uma com acesso pelo exterior, para armazenamento de produtos provenientes das hortas, 






No  nível  1,  funciona:  a  cantina  comunitária,  que  incorpora  um  espaço  de  cafetaria;  os 
principais  espaços  de  convívio  deste  centro,  designadamente  uma  sala  de  estar,  uma  sala  de 
atividades  ocupacionais  (pintura,  escultura,  etc.),  uma  sala  de  movimento  (ginástica  ou 
fisioterapia), uma sala de cuidados de estética e uma zona de  leitura e acesso à  internet; espaços 
de  trabalho  ou  de  loja  agregáveis,  individuais  ou  duplos,  destinados  à  produção  de  artigos 
artesanais  pelos  utilizadores  e/ou  à  comercialização  de  produtos  por  pequenos  comerciantes 
locais,  e  uma  loja  geral  que  organiza  a  comercialização  dos  produtos  manufaturados  pelos 
utilizadores do centro nos seus espaços de trabalho e onde funciona o balcão do Banco do Tempo, 
em que são trocados pequenos serviços de proximidade.  
Finalmente,  no  nível  2,  funciona:  a  administração  do  Centro  Comunitário  da  Arroja;  a 













































de  construção  simples,  de modo  a  favorecer  o  envolvimento  da  população  na  construção  deste 
equipamento. A  estrutura  resistente  será  em betão  armado  e  as paredes divisórias principais  em 
alvenaria  de  tijolo.  A  compartimentação  mais  fina  será  assegurada  por  painéis  amovíveis, 
simplificando  as  necessárias  adaptações  que  este  equipamento  sofrerá  ao  longo  da  sua  vida.  A 










Face  à  pergunta  de  partida  que  se  delineou:  “de  que modo  a  escassez  de  equipamentos  e 
espaços  públicos  condiciona  as  sociabilidades  entre  os  residentes  do  Bairro  da  Arroja  Velha?”, 
concluiu‐se,  com  esta  investigação,  que  a  carência  de  espaço  público  qualificado,  característica 





o mais apontado pelos moradores  inquiridos no âmbito desta  investigação, porém, estes  também 
indicaram  que  tal  convivência  ocorre  sobretudo  à  porta  de  casa,  devido  à  ausência  de  espaços 
públicos  qualificados.  Os  cafés  foram  também  mencionados,  mas  sobretudo  pela  população 
masculina, uma vez que muitas mulheres evitam frequentar estes espaços. Quando inquiridos acerca 
da  introdução  de  um  equipamento  de  utilização  coletiva,  os moradores  revelaram‐se  recetivos  à 
iniciativa  e mostraram  agrado  face  à  eventual  criação  de  um  centro  comunitário  no  seu  bairro, 
enquanto  local  de  convivência,  de  encontro  e  dotado  de  várias  valências  ajustadas  às  suas 
necessidades e expectativas.   
Perante  um  território  que  incorpora  realidades  diversificadas,  quer  a  nível  do  tecido  urbano 
fragmentado  e  desordenado,  quer  a  nível  social,  e  para  uma  intervenção  urbana  e  arquitetónica 
consciente e eficaz, estabeleceram‐se objetivos que assentam em soluções no campo da arquitetura, 
que  sejam  integradoras e  inclusivas, promovendo a  coesão  social,  fomentando as  sociabilidades e 
contribuindo para a criação de um espírito de bairro.  
Neste  sentido, de  forma a  alcançar uma  lógica de bairro  integrado em que  se proporcionem 
relações  de  vizinhança  e  onde  cada  utilizador  se  identifique  com  o  ambiente  em  que  habita, 
apropriando‐se quer do espaço privado da sua casa, quer dos espaços públicos, quer ainda do bairro 
na  sua  globalidade,  propõe‐se  a  introdução  do  Centro  Comunitário  da  Arroja,  contando  com  o 
envolvimento da população em todas as fases do processo, dando o seu contributo na construção e 
nas vivências futuras, promovendo assim a sua apropriação e preservação.  
Este  projeto  adota  ainda  uma  estratégia  de  dinamização  económica,  assente  em  3  eixos: 









caráter  teórico  e  prático,  permite  criar  expectativas  positivas  em  relação  aos  objetivos  iniciais 
traçados. No entanto, a consciência de que a realidade, dinâmica por natureza, não é percetível em 
todas  as  suas dimensões,  levou  a que  se  introduzisse neste projeto, uma  lógica de  flexibilidade 
capaz de se adaptar, não só às mudanças naturais que o tempo traz, mas também a acertos que 
venham  a  revelar‐se  necessários,  por  algum  aspeto  da  realidade  que  não  tenha  sido  possível 
identificar, atendendo ainda à carência de informação disponível. 
Este  trabalho,  ao  implicar  o  estudo  do  tema  AUGI,  permitiu  uma  compreensão  mais 
aprofundada deste  fenómeno e do papel da arquitetura na  resolução dos problemas específicos 
destas áreas, com uma expressão territorial significativa.  
Ressalta  ainda  a perceção de que este  fenómeno  levanta diversos problemas, de  resolução 
longa e complexa, para a qual  interessa congregar todos os esforços dos diversos  intervenientes, 
pretendendo  esta  dissertação,  ao  sistematizar  informação  e  aprofundar  um  estudo  de  caso  ‐  o 
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